
ÓRGÃO DA EXECUTIVA NACIONAL DO PT

Como será o programa 
de governo do Lula

m progra­
ma e um 
g o v e r n o  

democrático-popular; revo­
lucionário, porque estará 
articulado com a atuação 
do PT, seja na disputa polí- 
tico-ideológica anticapíta- 
lista e socialista, seja na in­
tervenção nas lutas sociais, 
no trabalho de auto-organi- 
zação dos trabalhadores e 
sua participação decisiva na 
luta social e política, agora 
levada para o centro do po­
der do Estado, a  Presidên­
cia da República. Eis, em 
síntese, as principais carac­
terísticas do programa e do 
governo Luia, definidas na 
última reunião do Diretório 
Nacional (8 e 9 de abril).

O documento “ Diretrizes 
para a Elaboração do Pro­
grama de Governo” (que 
reproduzimos a seguir) ser­
virá de base para a discus­
são da militância petista, 
dos apoiadores da candida­
tura Lula e orientará o tra­
balho dos grupos que elabo­
ram a proposta de Progra­
ma de Ação de Governo.

“ A apresentação do Pro­
grama de Ação do Governo 
do PT ocorre em um mo­
mento em que o capitalismo 
brasileiro atravessa uma 
profunda, prolongada e 
grave crise. Uma crise que 
tem se manifestado na últi­
ma década em um processo 
de estagnação econômica. 
Em todo o período do pós- 
guerra, o Brasil manteve 
uma taxa de crescimento do 
PIB de 7% ao ano e de 9% 
na produção industrial, o 
que colocou o país na posi­

ção de nona economia den­
tro do sistema capitalista in­
ternacional. Na última dé­
cada, no entanto, o PfB do 
país cresceu em tomo de 
2,5% ao ano e a renda por 
habitante praticamente não 
cresceu. A estagnação eco­
nômica está associada a um 
processo inflacionário des­
controlado, que em 1988 
chegou a quase 1.000% e 
que mantém a ameaça de 
hiperinflação sempre pre­
sente na sociedade brasilei­
ra. A esta crise de cresci­
mento se soma o atraso tec­
nológico em setores impor­
tantes e estratégicos, justa­
mente quando a economia 
internacional atravesssa 
uma fase de intensa moder­
nização, absorvendo novas 
tecnologias e promovendo 
um vasto reordenamento 
estrutural.

A crise da economia brasi­
leira é o enfraquecimento 
de todo um modelo de de­
senvolvimento econômico 
imposto pela ditadura mili­
tar e que a “ Nova Repúbli­
ca” foi incapaz de enfren­
tar. Todo o padrão de fi­
nanciamento da economia 
praticamente entrou em co­
lapso. De um lado, o pais 
vem transferindo a cada 
ano cerca de 4,5% do PIB 
para o exterior em função 
do pagamento dos juros da 
dívida externa; de outro, o 
gravíssimo endividamento 
do Estado impede a retoma­
da dos investimentos públi­
cos e imobiliza instrumen­
tos fundamentais de políti­
ca econômica.

A crise econômica agrava 
a crise social, herança do

crescimento capitalista bra­
sileiro, excludente, concen­
trador e predatório. Assim, 
convive no país uma bur­
guesia próspera, concentra- 
dora de propriedades e ri­
quezas, desfrutando de um 
elevadíssimo padrão de vi­
da, ao lado de milhões de 
brasileiros que sequer têm 
atendidas suas necessidades 
básicas de sobrevivência. 
Em 1960, um terço da po­
pulação consumia menos 
do que 2.240 calorias por 
dia, o padrão alimentar mí­
nimo para que um indiví­
duo não seja considerado 
desnutrido pela FAO, orga­
nismo da ONU. Em 1988, 2 
entre 3 brasileiros comem 
menos que o necessário. Na 
área de educação, 8.5 
milhões de crianças em ida­
de escolar obrigatória se en­
contram fora da escola, em 
um país em que um quarto 
da população adulta é anal­
fabeta. Metade dos domicí­
lios não têm luz elétrica e 13 
milhões de pessoas estão sc- 
frendo do mal de Chagas. 
As estatísticas oficiais reve­
lam que 35% das famílias 
têm uma renda per capita 
inferior a meio salário míni­
mo, sendo que mais de 40 
milhões de pessoas vivem 
em estado de pobreza abso­
luta.

No Brasil, 40 

milhões de pessoas

vivem na miséria

Embora poderosa e dinâ­
mica para implantar no país 
um parque industrial alta­

mente diversificado e para 
desenvolver uma economia 
que se situa entre as maiores 
do mundo capitalista, a 
burguesia brasileira não 
tem conseguido, nos últi­
mos anos, solucionar os 
problemas de desenvolvi­
mento do capitalismo. Suas 
sucessivas políticas têm 
n a u f r a g a d o ,  fa z e n d o  
aprofundarem-se as desi­
gualdades sociais e as dispa­
ridades regionais.

Ademais, é visível o fra­
casso de sua estratégia polí­
tica de transição controla­
da, de passagem da ditadu­
ra militar para um governo 
civil autoritário, comanda­
do pelo falido governo Sar­
ney. Todas as tentativas dos 
últimos anos, de garantir a 
hegemonia política das clas­
ses dominantes através do 
PMDB e da “ Nova Repú­
blica” , dos sucessivos pla­
nos e choques econômicos, 
foram derrotados pela mo­
bilização sindical e popular. 
Frustraram-se, principal­
mente, pela posição do PT, 
de intransigência frente à 
política de cooptação e su­
bordinação que o PMDB e 
as elites procuraram impor 
ao país desde o Colégio 
Eleitoral. Na Constituinte, 
nas lutas sindicais e popula­
res e agora nas eleições de 
1988 foi se construindo uma 
alternativa à “ Nova Repú­
blica”  e à transição conser­
vadora, agora concretizada 
na candidatura Lula e na 
frente política de partidos 
populares.

Aqui reside, então, a sín­
tese da crise da burguesia e

do capitalismo brasileiro: 
após anos de ditadura aber­
ta e de transição controla­
da, as classes dominantes se 
deparam com o risco de 
perder a primeira eleição 
para a Presidência, no cen­
tenário da República.

Incapazes de exercer uma 
hegemonia política, seja 
através de lideranças ou de 
partidos, as classes domi­
nantes amargam a crise do 
governo Sarney, o esfacela­
mento do PMDB e a arrasa- 
dora derrota eleitoral de 
1988. Mais que isso, enfren­
tam enormes dificuldades 
para definirem um candida­
to com possibilidades de vi­
tó r i a  em n o v e m b ro , 
restando-lhes, no entanto, 
em último caso, a hipótese 
de alianças com o centro 
através das candidaturas de 
Brízola ou de Covas. Por 
fim, as classes dominantes 
têm se mostrado incapazes 
de se unificarem em torno 
de um projeto econômico 
para o país.

Se é verdade que esta cri­
se é real e que são evidentes 
os sinais de crise da transi­
ção, não restam dúvidas, 
também, que neste momen­
to a dominação da burgue­
sia brasileira não está em 
xeque. Apesar do descrédi­
to político de grande parte 
da população nas insti­
tuições governamentais e da 
relativa unificação das lutas 
políticas e sociais dos traba­
lhadores nos últimos anos, 
a continuidade da domina­
ção burguesa não esteve 
am eaçada. Estão aí a 
demonstrá-lo o poder do
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Estado, o papel das Forças 
Armadas e do aparelho de 
repressio, o controle sobre 
os meios de comunicação de 
massa. Ao mesmo tempo 
em que se processou um ex­
traord inário  desenvolvi­
mento das forças produti­
vas na economia capitalista 
brasileira, ainda não se de­
senvolveu na maioria da po­
pulação uma consciência 
anticapitalista de negação 
deste sistema. O próprio ca­
pitalismo brasileiro, mesmo 
em crise, atingiu um alto 
grau de desenvolvimento e 
complexidade, a despeito de 
sua dependência e integra­
ção aos países capitalistas 
mais ricos.

Podemos e devemos 
conquistar o 

Executivo

Mas também é certo que 
o período atual se caracteri­
za pela retomada da luta so­
cial e política dos trabalha­
dores, pela reconstrução de 
suas organizações classistas 
e pelo início de um projeto 
político próprio. Nesse sen­
tido é que se fala de uma 
política de acúmulo de for­
ças e de uma mudança na 
correlação, visto que as 
classes dominantes haviam 
se acostumado, ao longo de 
21 anos de ditadura, a im­
por seu domínio pela re­
pressão e não através da 
disputa política.

O fato é que as lutas so­
ciais e políticas dos últimos 
15 anos foram mudando a 
correlação de forças, como 
bem  d e m o n s t r a m  as 
eleições de 15 de novembro 
último e a greve geral de 
14/15 de março. Estes epi­
sódios revelam não apenas 
uma posição de protesto, 
mas também de forma inci­
piente, que uma importante 
parcela da classe trabalha­
dora rejeita a hegemonia do 
projeto liberal-conservador 
do PMDB e opta por uma 
alternativa à esquerda, que 
o PT representa, junto com 
outras forças políticas de­
mocráticas e socialistas. 
Além disso, fica claro que a 
iniciativa também pertence 
às forças políticas popula­
res, que representam a clas­
se trabalhadora e organi­
zam um núcleo importante 
de ativistas no movimento 
sindical (CUT) e na luta po­
lítica institucional (PT).

Abre-se, assim, um novo 
período na disputa pela he­
gemonia da sociedade brasi­
leira, na qual o PT e a CUT 
desempenham um papel no­
tável. Trata-se, na verdade, 
da presença da cena política 
de uma classe trabalhadora 
independente, organizada

em partido, em sindicatos, 
associações, movimentos 
sociais e culturais, disposta 
a construir seu programa e 
a fazer valer sua hegemo­
nia.

Movimento semelhante 
acontece no campo das clas­
ses dominantes, onde seto­
res da burguesia se lançam 
na  d is p u ta  p o l í t ic o -  
ideológica, seja através do 
pensamento neoliberal e na 
luta contra as idéias socia­
listas, seja no embate 
político-ideológico repre­
sentado pela UDR. Ao cres­
cimento da luta pela refor­
ma agrária e do Movimento 
dos Sem Terra, a UDR con­
trapôs a violência e a dispu­
ta ideológica.

Em que pesem os 21 anos 
de ditadura e os erros da es­
querda brasileira, parece ter 
chegado ao fim o terrível di­
lema que angustiou uma ge­
ração de líderes sindicais, 
populares e partidários: 
apoiar os projetos nacionais 
e/ou reformistas da burgue­
sia ou cair no isolamento, 
no gueto político e cultural. 
O projeto do PT, a luta sin­
dical, popular, estudantil, 
agrária, ecológica e de liber­
tação da mulher, do negro e 
da juventude travada nos 
últimos 15 anos aponta um 
caminho, abre a possibili­
dade histórica de o PT ser 
governo, disputar a hege­
monia, construir uma força 
social e política.

Embora não exista uma 
crise de tipo revolucionário, 
nem mesmo uma situação 
revolucionária, podemos e 
devemos conquistar o Exe­
cutivo, a Presidência da Re­
pública, inaugurando um 
novo período no qual, com 
a posse do Governo - por­
tanto, de parte importante 
do poder de Estado -, a dis­
puta pela hegemonia se da­
rá em outro patamar. Esta­
rá colocado para o PT e pa­
ra as forças democráticas e 
populares a possibilidade de 
iniciar um acelerado e radi­
cal processo de reformas 
econômicas, de lutas políti­
cas e sociais. Tudo isso cria­
rá condições para a con­
quista da hegemonia políti­
ca e de transformações so­
cialistas.

Para isso, faz-se necessá­
rio dar resposta a inúmeros 
problemas que a nova con­
juntura nos apresenta. Em 
primeiro lugar, não basta 
concorrer às eleições com 
uma plataforma de lutas 
econômicas e políticas dos 
trabalhadores e dos setores 
médios da sociedade. Nem 
tampouco é possível propor 
um programa socialista, 
inexeqüível e que nos isola­
ria. Trata-se, então, de 
apresentar um Programa de 
Ação de Governo que ex­
presse as principais reivindi­

cações dos trabalhadores, 
as reformas econômicas e 
sociais para retirar o país da 
crise e combiná-lo com a lu­
ta política e ideológica, com 
a disputa pela hegemonia 
na sociedade. Estimulando 
o crescimento e fortaleci­
mento dos movimentos so­
ciais, promovendo a auto- 
organização dos trabalha­
dores, abrindo canais para 
a participação popular, 
criando instrumentos de po­
der local, fazendo surgir um 
real movimento socialista, 
estaremos não só viabilizan­
do um governo democráti­
co-popular, mas estaremos 
forjando as condições polí­
ticas e sociais para transfor­
mações socialistas no país.

Entendemos, pois, que 
tanto o governo como o 
programa terão um caráter 
democrático-popular; revo­
lucionário, porque estará 
articulado com a atuação 
do PT, seja na disputa 
político-ideológica anticapi­
talista e socialista, seja na 
intervenção nas lutas so­
ciais, no trabalho de auto- 
organização dos trabalha­
dores e sua participação de­
cisiva na luta social e políti­
ca, agora levada para o cen­
tro do poder do Estado, a 
Presidência da República.

A quem serve o 
governo democrático 

e popular do PT

O objetivo permanente 
de um governo democrático 
e popular, como o próprio 
nome indica, é a democra­
cia da maioria, fundada na 
liberdade com igualdade 
para todos os cidadãos. 
Com a criação de condições 
políticas e institucionais pa­
ra a auto-organização e a 
participação popular no go­
verno, abrem-se canais para 
novas instituições democrá­
ticas. Isto significa ampliar 
e consolidar os espaços de­
mocráticos. Significa tam­
bém eliminar o monopólio 
do poder e da coerção que a 
burguesia detém. Na mes­
ma linha, são tarefas de um 
g overno  d e m o c rá tico -  
popular promover a plena 
.soberania do poder civil, 
extinguindo a tutela militar; 
o aperfeiçoamento da de­
mocracia eleitoral e do sis­
tema de representação par­
lamentar; a consolidação da 
liberdade sindical e do direi­
to de greve; a democratiza­
ção do Judiciário e dos 
meios de comunicação; a 
garantia do pleno exercício 
dos direitos e da cidadania. 
Sobretudo, caberá ao Parti­
do e aos movimentos sociais 
organizarem o poder popu­
lar, abrirem campo para a 
auto-organização dos tra­
balhadores e para seu con­

trole sobre o aparato admi­
nistrativo do Estado e, mes­
mo, da produção.

De outra parte, um go­
verno popular terá de se co­
locar a serviço dos interes­
ses populares, dos trabalha­
dores, dos pequenos produ­
tores e pequenos proprietá­
rios, das camadas médias 
da sociedade. Terá de ser, 
portanto, um governo que 
redistribua a renda; que lute 
pela erradicação da pobre­
za, pela eliminação das de­
sigualdades sociais e regio­
nais; que redefina o papel 
do Estado, hoje sob contro­
le de interesses privados e 
de seus prepostos que mani­
pulam a burocracia civil e 
militar; que promova o 
crescimento econômico - 
condição indispensável para 
assegurar emprego, casa, 
comida, acesso à educação 
e possibilidades de expres­
são cultural para todo o po­
vo. Um governo como esse, 
fo rçosam ente , terá  de 
enfrentar-se com os interes­
ses dominantes na socieda­
de brasileira, que se expres­
sam hoje na dívida externa, 
no monopólio da terra, no 
papel do Estado e no domí­
nio do capital financeiro, 
industrial, monopolista so­
bre a economia.

Daí que nossos adversá­
rios principais são os credo­
res internacionais, os lati­
fundiários, os banqueiros, 
os grandes oligopólios, 
além dos grupos privados 
associados à burocracia ci­
vil e militar que controlam 
o Estado brasileiro. Não se 
trata de um enunciado his­
tórico ou de uma avaliação 
sociológica, mas da realida­
de política e econômica do 
Brasil de hoje. Assim, qual­
quer política que pretenda 
resolver os problemas so­
ciais e econômicos do país 
terá de se defrontar com os 
interesses desses setores da 
classe dominante. Por isso, 
não se fará a reforma agrá­
ria, não se suspenderá o pa­
gamento da dívida externa 
nem se promoverá uma re­
forma tributária e adminis­
trativa sem se chocar com o 
latifúndio, com os credores 
internacionais, com as 
grandes fortunas e com a 
burocracia civil e militar.

Se considerarmos a ini­
ciativa em curso do pensa­
mento neoliberal, bem co­
mo a política econômica do 
governo Samey, não é difí­
cil imaginar quais as conse­
quências de uma vitória da 
direita em 15 de novembro. 
Um governo de orientação 
neoliberal tendería a permi­
tir uma maior apropriação 
da renda nacional pelos 
grandes monopólios, um 
saque dos próprios fundos 
sociais, a continuidade do 
desmonte dos serviços pú­

blicos, concentrando ainda 
mais a renda, e sem dúvida 
ampliaria a internacionali­
zação dependente da econo­
mia brasileira.

Como se vê, também esta 
outra via para superar a cri­
se econômica que o país 
atravessa provocaria cho­
ques e tensões, uma vez que 
uma política com tais carac­
terísticas enfrentaria a resis­
tência e mesmo a disputa 
política dos trabalhadores, 
do movimento social, reper­
cutindo nos processos elei­
torais de 1990, 1992 e 1994, 
se este for o caminho esco­
lhido pela burguesia.

Parece claro que há limi­
tes objetivos, de ordem ins­
titucional, para que o PT 
apresente hoje um progra­
ma de reformas sociais e 
por democracia. Sendo as­
sim, o PT e os demais parti­
dos e forças que elegerem 
Lula presidente terão de 
realizar uma mobilização 
social pa ra , inclusive, 
emendar a Constituição e 
criar também condições pa­
ra a implantação do Pro­
grama de Ação do Gover­
no.

Do mesmo modo, os li­
m i t e s  d o  g o v e r n o  
democrático-popular estão 
dados pela correlação de 
forças, pelo grau de desen­
volvimento da luta de clas­
ses, pelo nível de consciên­
cia e de organização dos 
trabalhadores e por sua ca­
pacidade de intervenção na 
disputa política na socieda­
de brasileira. No entanto, 
nem os limites institucionais 
(Constituição de 1988, mi­
noria no Congresso Nacio­
nal, Poder Judiciário rea­
cionário) nem os não- 
institucionais (tutela mili­
tar, hegemonia política da 
burguesia, monopólio dos 
meios de comunicação, pro­
priedade dos meios de pro­
dução) podem determinar 
nosso programa partidário 
e nossos objetivos históri­
cos, de construir uma socie­
dade socialista.

A opção pelo 

socialismo com  

democracia

Eis porque nossa tática 
para concorrer à Presidên­
cia da República com a can­
didatura do companheiro 
Lula e com um programa 
democrático e popular está 
associada à nossa política 
de acúmulo de forças e à 
nossa concepção de disputa 
de hegemonia na sociedade. 
Qualquer separação nessa 
linha pode conduzir à aven­
tura de colocar na ordem do
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dia, hoje, a tomada do po­
der, ou levar ao rebaixa­
mento político de incorrer 
no desvio de pretender re­
formar o capitalismo ou de 
administrá-lo. No debate 
político-ideológico ao longo 
da campanha eleitoral, dei­
xaremos clara nossa opção 
pelo socialismo, um socia­
lismo com democracia, com 
liberdade de expressão, com 
liberdade de organização 
dos trabalhadores, que re­
jeita a concepção burocráti­
ca e a visão do partido úni­
co.

Nosso projeto político 
vai além de ganhar a eleição 
presidencial. Seu sentido 
histórico é o de transformar 
o país, realizar uma revolu­
ção política e social. Para 
ganhar a eleição presiden­
cial e realizar um governo 
popular, precisamos mudar 
a correlação e o acúmulo de 
forças. Só é possível vencer 
este desafio com o cresci­
mento do PT, de sua orga­
nização, capacidade de luta 
e de propor políticas, seja 
nos movimentos sociais, se­
ja nos governos municipais. 
Do mesmo modo, o PT terá 
de dar respostas concretas 
às aspirações políticas e so­
ciais dos trabalhadores, seja 
atendendo a suas reivindi­
cações, seja organizando 
suas lutas e construindo seu 
projeto socialista.

O crescimento da CUT, 
do movimento social, sindi­
cal, popular, agrário, ne­
gro, da juventude, das mu­
lheres, ecológico é condição 
para nossa vitória nas 
eleições de novembro. É 
também condição para a 
viabilidade do governo po­
pular e está articulado com 
a luta pelo socialismo. Daí 
se vê que a ocupação de es­
paços institucionais e a 
construção de um projeto 
socialista igualmente dizem 
respeito à disputa pela hege­
monia e contribuem para o 
acúmulo e a mudança na 
correlação de forças.

Nossa política de alianças 
e de pluralidade democráti­
ca reconhece que a socieda­
de brasileira - principalmen­
te os trabalhadores - se ex­
pressa através de agentes 
políticos e que suas con­
dições objetivas, históricas 
e culturais exigem uma uni­
dade das forças partidárias 
de esquerda e uma ligação 
com os setores médios da 
sociedade.

Sabemos que o programa 
dem ocrático-popular se 
choca com interesses que 
tudo farão para inviabilizar 
nosso governo, ou mesmo 
para desmoralizar o PT e as 
forças democráticas e popu­
lares durante o mandato do 
Lula. A resposta às tentati­
vas de desestabilizar nosso

governo e de romper as re­
gras do jogo, recurso que 
setores das classes domi­
nantes historicamente têm 
utilizado, só pode ser a mais 
ampla mobilização popular 
e a luta social. O PT acredi­
ta que a capacidade de luta 
e a mobilização dos traba­
lhadores é o principal ins­
trumento para o avanço po­
lítico e programático de um 
governo popular.

Do nosso ponto de vista, 
nossa intenção, nossa von­
tade política, nossos propó­
sitos programáticos vão no 
sentido de conquistar o po­
der democraticamente atra­
vés da vontade e da mobili­
zação da maioria, e não da 
tomada do poder através de 
um golpe de mão, de um 
“ putsch” da vanguarda.

Queremos o poder e a cons­
trução do socialismo atra­
vés da disputa com a bur­
guesia e com seus aparelhos 
ideológicos e de domina­
ção. Com este objetivo esta­
mos preparando o Partido, 
estamos construindo uma 
hegemonia política, social e 
ideológica, estamos acumu­
lando forças para respaldar 
nosso projeto.

O PT não acredita num 
partido socialista sem tra­
balhadores. Nem acha pos­
sível construir o socialismo 
sem a ação decisiva dos tra­
balhadores no próprio pro­
cesso dessa construção. A 
experiência histórica nos le­
gou a convicção de que o 
socialismo ou é obra dos 
trabalhadores ou jamais se­
rá socialismo. Por isso, es­
tamos dispostos a disputar 
em todos os campos a hege­
monia na sociedade e che­
gar ao socialismo pela ação 
e pela vontade das maio­
rias. Pelo desejo do povo e 
dos trabalhadores.

O PT quer a democracia 
e aceita a disputa político- 
cultural da sociedade. Va­
mos contrapor os valores e 
ideais do socialismo aos do 
capitalismo, com a certeza 
de que seremos capazes de 
vencer, construindo uma al­
ternativa de poder demo­
crático, socialista e revolu­
cionário.

A experiência histórica 
tem demonstrado que isto é 
possível: os trabalhadores, 
na prática política e social 
de luta pelo poder cons­
tróem suas organizações, 
desenvolvem forças de lutas 
apropriadas a cada momen­
to histórico e conformam 
seus programas de transfor­
mação. O PT, com determi­
nação e confiança nos tra­
balhadores, leva esta con­
cepção às últimas con­
sequências, defendendo 
seus objetivos e o projeto 
socialista que representa.”

Uma candidatura 
de Frente
PC do B, PSB e P V  criam uma 

Frente junto com 
o P T  para apoiar Lula, construir 

um Programa
de Governo e escolher um vice 

comum. No dia
13 de maio, lançam nosso 

candidato em SP.

No último dia 29 de mar­
ço, em Brasília, o Partido 
Comunista do Brasil (PC 
do B), o Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) e o Partido 
Verde (PV) firmaram com o 
PT um protocolo de apoio à 
candidatura Lula e manifes­
taram publicamente seu 
compromisso de constituí­
rem uma coligação. Depois 
disso, já se realizaram no­
vas reuniões, para iniciar a 
discussão do Programa de 
Governo a ser apresentado 
por esta frente partidária e 
para debater as alternativas 
de um candidato a vice- 
presidente indicado pela 
frente.

Naturalmente, o apoio, a 
coligação e os debates con­
juntos estão submetidos, 
em última instância, às res­
pectivas convenções parti­
dárias, visto que os proces­
sos internos de discussão 
com as bases ainda estão em 
curso. A disposição mani­
festada por todos, porém, é 
de iniciar a campanha em 
conjunto, pela clareza que 
se tem da importância de 
criar uma frente democráti­
ca e popular em torno da 
candidatura Lula e de um 
amplo movimento social.

Tudo indica que, apesar 
de algumas divergências em 
torno da questão do vice e 
de eventuais diferenças de 
sensibilidade a respeito de 
temas programáticos, os 
companheiros do PC do B, 
PSB e PV estarão em São 
Paulo no palanque com o 
Lula no dia 13 de maio, da­
ta escolhida para o lança­
mento nacional da candida­
tura.

Após a reunião, o sena­
dor Jamil Haddad, pelo 
PSB; João Amazonas, pelo 
PC do B; Fernando Gabei- 
ra, pelo PV; e Luiz Gushi- 
ken, pelo PT, divulgaram o 
seguinte comunicado con­
junto:

*‘As direções nacionais 
do PSB, PC do B, PV e PT, 
reunidas em Brasília, com o 
objetivo de discutir a cria­
ção de um movimento polí­
tico de unidade das forças 
de esquerda, democráticas, 
populares e progressistas, 
com vistas às eleições presi­
denciais, passando em re­
vista a situação do país, vis­
lumbram um quadro de ex­
trema gravidade.

A grave crise econômica, 
política, social e ecológica 
que se abateu sobre a socie­
dade brasileira revelou a to­
tal incapacidade das elites 
dirigentes para solucionar 
os grandes problemas na­
cionais. A extrema miséria 
de enormes contingentes 
populacionais, a exagerada 
concentração da terra, os 
conflitos no campo, a vio­
lência urbana, a exploração 
p r e d a tó r i a  do m eio - 
ambiente, o estrangulamen­
to da dívida externa, a de­
pendência que desse endivi­
damento decorre, a tutela 
militar sobre as instituições 
civis, a escalada da corrup­
ção na administração públi­
ca, a extrema concentração 
de renda, a monopolização 
da economia, tudo isso se 
soma para criar na popula­
ção um senso de limite. Bas­
ta” .
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O povo brasileiro exige 
transformações profundas 
na estrutura social e econô­
mica, bem como um estilo 
completamente novo de 
ação política. Este estado 
de ânimo se refletirá pro­
fundamente na próxima 
eleição presidencial.

Diante desse quadro con­
cluem pela necessidade da 
criação de uma união das 
forças de esquerda, demo­
crática, popular e progres­
sista, para concorrer com 
um candidato único à suces­
são presidencial já no pri­
meiro turno.

Para levar a cabo este ob­
jetivo, decidem criar uma 
comissão pluripartidária a 
fim de:

a) Organizar grupo de 
trabalho com representan­
tes desses partidos para ela­
borarem programa comum 
da frente;

b) Que cada partido exa­
mine em suas instâncias a 
possibilidade de formar 
uma coligação em torno da 
candidatura Lula à Presi­
dência da República, já lan­
çada pelo PT, e de encami­
nhar critérios e prazos entre 
os partidos componentes da 
coligação para a escolha do 
c a n d i d a t o  à V ic e -  
presidência;

c) Estabelecer as normas 
de relacionamento entre as 
forças dela integrantes;

d) Articular a coordena­
ção nacional da campanha 
eleitoral, integrada pelos 
partidos coligados, perso­
nalidades políticas, lideran­
ças sindicais e populares.”
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Bases para a coligação

E
is o resu­
mo da Re­
s o l u ç ã o  
aprovada pelo DN em 18 e 

19 de fevereiro passados so­
bre programa, coligação e 
vice:

“ Nas c irc u n s tâ n c ia s  
atuais do País, a candidatu­
ra presidencial Lula, que se 
apresenta para a sociedade 
como alternativa de um no­
vo governo - capaz de pro­
mover transformações pro­
fundas reclamadas pela 
maioria da população - reú­
ne todas as condições para a 
unificação política de um 
campo democrático e popu­
lar.

A. candidatura Lula nasce 
ancorada no compromisso 
de resolver a crise brasileira 
do ponto de vista dos traba­
lhadores e dos setores popu­
lares. Este caminho,, na vi­
são do PT, é a instauração 
de um governo democráti- 
co-popular, antiimperialis- 
ta, antimonopolista, antila- 
tifundiário, que suspenda o 
pagamento da dívida exter­
na, que realize a reforma 
agrária, que promova o de­
senvolvimento econômico 
sobre novas bases, que eli­
mine a miséria e efetive a 
democratização radical da 
sociedade e do Estado, asse­
gurando ampla participa­
ção popular suprimindo a 
tutela militar. Um governo 
democrático popular que 
crie condições para a trans­
formação socialista da nos­
sa sociedade-

Com tais características, 
a candidatura Lula preten­
de articular forças políticas 
e sociais que não só possibi­
litem a vitória eleitoral, co­
mo possam assegurar a apli- 
tação de um programa de 
governo democrático e po­
pular. Com base nas Reso­
luções do V Encontro Na­
cional, este arco de alianças 
comporta, hoje, o  PCB, 
PCdoB, PSB, o PV e mais 
setores e personaliades do 
PSDB, PMDB e PDT que 
rompam com o governo 
Sarney e assumam os com­
promissos programáticos 
da candidatura Lula.

A campanha presidencial 
do Lula deverá levar à po­
pulação a proposta do go­
verno democrático e popu­
lar e terá caráter de massas,

estará vinculada à Luta dos 
movimentos sociais nas ci­
dades e no campo e estimu­
lará a politização da socie­
dade;

Assegurada a indepen­
dência política do PT, sua 
proposta socialista, a conti­
nuidade de sua construção e 
de sua atuação classista, o 
DN entende que a sustenta­

Vice: um sinal para 
a sociedade, uma arma 
para ganhar a eleição

A sustentação da cam­
panha eleitoral e do pró­
prio governo do Lula terá 
na realização de alianças 
e coligações um elemento 
fundamental, de reper­
cussões estratégicas. Por 
isso mesmo, o Diretório 
Nacional reafirmou em 
sua última reunião as re­
soluções de fevereiro pas­
sado ( ver Boletim Nacio­
nal n. ° 43, página 3, e um 
resumo a seguir) sobre 
programa, coligação e vi­
ce.

Ao reafirmá-las, po­
rém, reforçou a orienta­
ção de que o vice seja 
buscado fora do PT enão 
preferencialmente fora 
do PT, como resolvera 
anteriormente. Além dis­
so. dispôs-se, caso a 
Frente de partidos coliga­
dos não chegue a um no­
me de fora, a indicar no­
mes do PT, submetendo- 
os à Frente para uma es­
colha consensual.

O Diretório Nacional 
está convencido de que a 
vitória eleitoral em 15 de 
novembro depende da 
criação de uma Frente 
Democrática e Popular 
em torno do companhei­
ro Lula e de um amplo 
movimento social, a par­

ção da campanha eleitoral e 
do governo democrático- 
popular terá na realização 
de alianças e coligações um 
elemento fundamental de 
repercussões estratégicas;

Daí ser importante pro­
por aos partidos e setores 
que tomam a candidatura 
Lula como referência políti­
ca e eleitoral um debate or­

tir de comitês populares e 
do programa de governo 
da coligação. Por isso, 
chama todos os militan­
tes à discussão sobre o 
programa e a questão do 
vice.

O DN sabe que o PT 
tem nomes em condições 
de representar nossas 
idéias e nosso programa 
na chapa com o Lula, 
mas propõe uma avalia­
ção do momento político 
e da necessidade de am­
pliar nossa candidatura. 
Não se trata, então, de 
preterir um nome do PT  
ou de estabelecer compa­
rações, mas sim de cons­
truir uma aliança, um 
movimento, e dar um si­
nal à sociedade de que o 
PT quer realizar um go­
verno d e m o crá tic o -  
popular. Um sinal de que 
o PT é capaz de somar 
forças populares e de 
vencer.

Diante da possibilidade 
real de se conformar uma 
frente de esquerda, de­
mocrática e progressista 
no país, é responsabilida­
de histórica do PT, como 
p a rtid o  m a jo ritá r io , 
empenhar-se para cons­
truir esta unidade, seja

ganizado e formal sobre 
programa de governo, linha 
de campanha, definição de 
um vice do Lula e participa­
ção no governo visando ao 
estabelecimento de coliga­
ção;

O DN propõe que s e cons­
titua, de imediato, um fó­
rum com a participação do

através do programa, se­
ja através do vice.

Mas a responsabilidade 
não é apenas do PT, que 
abre mão do vice e 
propõe que ele seja da 
Frente, ou indicado pela 
Frente, inclusive pelo PT. 
É também do PC do B, 
PSB e PV, a quem cabe 
indicar um vice identifi­
cado com o programa da 
coligação, com a luta dos 
partidos que a compõem, 
c o m  o c a m p o  
democrático-popular e 
com o companheiro Lu­
la. Este nome deve ter ca­
pacidade de unificar a co­
ligação, ter representati- 
vidade social, identidade 
com a base social da 
Frente e com o progra­
ma.

O surgimento de no­
mes dentro do PT signifi­
ca que a Frente não está 
conseguindo apresentar 
uma alternativa que te­
nha apoio nas bases do 
PT. Logo, a Frente preci­
sa se definir por um nome 
e deve buscar legitimação 
para ele em suas respecti­
vas bases.
(O DN está enviando aos 
DRs e DMs circular para 
debate “ Algumas conside­
rações sobre a questão do 
vice na chapa do Lula” ).

PSB. PCdoB, PV e PCB 
(embora este tenha lançado 
candidato próprio à Presi­
dência), aberto à integração 
de outras forças dispostas a 
aceitarem os termos deste 
compromisso;

O PT defende a definição 
de critérios para a escolha 
de candidato (a) à vice- 
presidência que respondam, 
basicamente, às necessida­
des de ampliação política e 
eleitoral, sem comprometi­
mento do conteúdo do pro­
grama, da linha de campa­
nha e do caráter de gover­
no. Estes critérios impli­
cam escolher um nome com 
história de lutas, identidade 
com o próprio campo polí­
tico que se pretende consoli­
dar, represematividade so­
cial e capacidade de unifica­
ção das forças coligadas. 
Este nome deverá ser procu­
rado, preferencialmente, 
fora do PT, embora o PT 
disponha de vários (as) 
companheiros (as) em con­
dições de cumprir este pa­
pel.

Paralelamente à discus­
são com as forças políticas e 
setores externos ao Partido, 
o PT estará realizando sua 
discussão interna, em seus 
núcleos, instâncias de Dire­
ção. Encontros Regionais.

O DN assume a responsa­
bilidade diante das forças 
com as quais queremos de, 
a partir das discussões preli­
minares, chegar a acordos 
sobre pontos de programa, 
indicação de vice e outras 
questões importantes, res­
peitando a autonomia de 
cada um dos partidos e suas 
instâncias soberanas. No 
caso do PT, estas decisões 
serão tomadas em uma reu­
nião ampliada DN (com da­
ta a ser marcada) e no en­
contro marcado para junho 
de 1989. Nestas instâncias, 
o DN se compromete a de­
fender os pontos comuns de 
acordo na coligação.

No fórum dos partidos 
da coligação» as definições 
a serem adotadas- deverão 
expressar acordos políticos, 
o que pressupõe possibilida­
de de formulações negocia­
das ou a votação de pontos 
sobre os quais se admite 
consensualmente os crité­
rios de votação” .


